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PROCESSO N.º 70054969670 - tribunal pleno
CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

PROPONENTE: MESA DIRETORA DA CÂMARA DE VEREADORES DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES 
REQUERIDA: MUNICÍPIO DE SANTO ANTÔNIO DAS MISSÕES INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Dispositivos da Lei Orgânica do Município. 1. Preliminar. Petição inicial desacompanhada de cópia da lei impugnada. Regulamentação pela Lei n.º 9.868/1999. Ausência de documento indispensável à propositura da ação. Manifesta inépcia da inicial. 2. Mérito. Dispositivo da Lei Orgânica que não mantém simetria com o quórum exigido pelo artigo 66, parágrafo 4º, da Constituição Estadual. Necessidade de voto da maioria absoluta para rejeição ao veto do Prefeito Municipal à aprovação de projetos de lei. PARECER PELA EXTINÇÃO DA AÇÃO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO OU, CASO ULTRAPASSADA ESTA PRELIMINAR, PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Cuida-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pela Mesa Diretora da Câmara de Vereadores de Santo Antônio das Missões, objetivando a retirada do ordenamento jurídico dos incisos II e VII do artigo 16 da Lei Orgânica do Município de Santo Antônio das Missões, por ofensa aos artigos 8º e 66, parágrafo 4º, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

Segundo o proponente, a norma impugnada padece de vício inconstitucionalidade uma vez que estabelece quórum qualificado - de dois terços dos membros da Câmara - em hipóteses não elencadas nas Constituições Estadual e Federal. Aduz que a Lei Orgânica local exige, nos casos de rejeição de veto a projeto de lei aprovado pela maioria absoluta dos Vereadores (inciso II), bem como nos casos de aprovação de lei de autorização para a admissão de servidores a prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público (inciso VII), quórum de dois terços, estando em descompasso com as normas constitucionais que exigem maioria absoluta nesses casos.  Noticiou que buscou alterar a referida previsão através do projeto de emenda à lei orgânica n.º 01/2013, o qual não restou aprovado. Postulou a procedência da ação e juntou documentos (fls. 05/11).

Por determinação do Desembargador Relator (fl. 15), o proponente juntou o original da peça inaugural e documentos (fls. 21/26).

O Município de Santo Antônio das Missões, notificado (fl. 27), não prestou informações (fl. 31).

O Procurador-Geral do Estado pugnou pela manutenção da norma jurídica atacada, face à presunção de constitucionalidade das leis (fl. 30).
Pelo Ministério Público foi postulada a juntada de cópia da normativa impugnada (fls.32/33), o que não foi atendido pela Câmara Municipal de Santo Antônio das Missões, conforme certidão da fl. 37.
Vieram os autos com nova vista ao Ministério Público para parecer.

É o relatório.

PRELIMINAR.

2. Inicialmente, cumpre destacar a ausência de pressuposto processual de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo, uma vez que a petição inicial não restou acompanhada de documento essencial para a propositura da ação, qual seja, cópia do texto de lei atacado, limitando-se a proponente a acostar cópia do projeto de emenda à lei orgânica n.º 01/2013 (fls. 07/11), contrariando o disposto na Lei n.º 9.868/1999, bem como no Código de Processo Civil, que estabelecem, quanto ao tema, respectivamente:

Lei n.º 9.868/99:

Art. 3o A petição indicará:

I - o dispositivo da lei ou do ato normativo impugnado e os fundamentos jurídicos do pedido em relação a cada uma das impugnações;

II - o pedido, com suas especificações.

Parágrafo único. A petição inicial, acompanhada de instrumento de procuração, quando subscrita por advogado, será apresentada em duas vias, devendo conter cópias da lei ou do ato normativo impugnado e dos documentos necessários para comprovar a impugnação.
Código de Processo Civil:

Art. 283. A petição inicial será instruída com os documentos indispensáveis à propositura da ação.

Art. 284. Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias.

Parágrafo único. Se o autor não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.
Oportuno destacar que a referência ao texto impugnado, constante na justificativa do projeto de lei retrocitado, não conduz à certeza, indispensável, na seara combatida em sede de ação direta de inconstitucionalidade, ausente, pois, pressuposto de constituição e desenvolvimento válido e regular do processo.

No caso, a proponente manteve-se silente quanto à oportunidade que lhe foi concedida para suprir o referido defeito, devendo assim, ser extinto o processo sem resolução de mérito, nos termos do artigo 267, inciso I, do Código de Processo Civil
.

MÉRITO.

3. Caso ultrapassada essa preliminar, merece acolhida o pedido.

A norma impugnada está assim redigida:
Art. 16 – Dependerá do voto favorável de dois terços dos Vereadores, as deliberações sobre as seguintes matérias:

[...]

II – Rejeição de veto a projeto de Lei aprovado pela maioria absoluta dos Vereadores;

[...]

VII – Aprovação de Lei de autorização para a admissão de servidores a prazo determinado, para atender necessidade temporária de excepcional interesse público.
Com efeito, há um vício material nos incisos II e VII da Lei Orgânica do Município de Santo Antônio das Missões, uma vez que não observa o quorum exigido pelo artigo 66 § 4º, da Constituição Estadual (que somente repete o artigo 66, § 4º, da Constituição Federal), o qual requer maioria absoluta para a derrubada do veto do Chefe do Executivo, verbis:

Art. 66 – O projeto de lei, se aprovado, será enviado ao Governador, o qual, em aquiescendo, o sancionará.

. . . 

§ 4º. O veto será apreciado no prazo de 30 dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da maioria absoluta dos membros da Assembléia Legislativa.
Cumpre observar que, na estrutura federativa brasileira, os Estados-membros e os Municípios não dispõem de autonomia ilimitada para organizarem-se. Somente o Poder Constituinte originário (da Nação) apresenta esta característica.

Em sendo assim, por simetria, impõe-se a observância pelos entes federados inferiores (Estados-membros e Municípios) dos princípios e regras gerais de organização adotados pela União. 

Conforme Raul Machado Horta:

A precedência lógico-jurídica do constituinte federal na organização originária da Federação, torna a Constituição Federal a sede de normas centrais, que vão conferir homogeneidade aos ordenamentos parciais constitutivos do Estado Federal, seja no plano constitucional, no domínio das Constituições Estaduais, seja na área subordinada da legislação ordinária. (em "Poder Constituinte do Estado-Membro", publicado em RDP 88/5)

Conforme o mesmo autor, essas normas centrais são constituídas de princípios constitucionais, princípios estabelecidos e regras de pré-organização.

Nesse sentido, tem-se a jurisprudência do Tribunal de Justiça Gaúcho:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. QUORUM. REJEIÇÃO DE VETO DO PREFEITO. É inconstitucional o § 3º do art. 97 da Lei Orgânica do Município de Arvorezinha, ao exigir quorum de dois terços para a rejeição de veto do Prefeito Municipal, pois, pelo princípio da simetria, viola frontalmente o contido no art. 66, § 4º, da Constituição Estadual, que prevê a maioria absoluta. Ação julgada procedente. Obs: O acórdão citado na parte dispositiva deste, o número correto da ADIN é 70018596874. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021647987, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Leo Lima, Julgado em 19/05/2008)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ALTERAÇÃO DA LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO. NECESSIDADE DE EMENDA EM VOTAÇÃO DE DOIS TURNOS, NOS TERMOS DO ARTIGO 29, "CAPUT" , DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E ARTIGO 58, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRINCÍPIO DA SIMETRIA. VICIO FORMAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70021041041, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Guinther Spode, Julgado em 28/04/2008)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. É inconstitucional o § 1º do artigo 21 da Lei Orgânica do Município de Gramado, ao exigir o quorum de 2/3 para votação das matérias que enumera. Para votação do Plano Diretor bastaria maioria absoluta; para as demais matérias elencadas, bastaria maioria simples, daí a inconstitucionalidade frente à Carta Estadual, pois só a esta cabe excepcionar o princípio da suficiência da maioria. Precedentes deste Tribunal: ADIn 598478543 (Revista de Jurisprudência do TJRGS, 213/53) e 70001165828. Doutrina de José Nilo de Castro, Hely Lopes Meirelles e J. Cretella Jr. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70003697398, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Cacildo de Andrade Xavier, Julgado em 09/08/2004)
Como corolário, merece acolhida a pretensão deduzida pela proponente.
4. Pelo exposto, manifesta-se o MINISTÉRIO PÚBLICO pela extinção da ação, sem resolução de mérito, com fulcro no artigo 267, incisos I e IV, do Código de Processo Civil, ou caso superada, pela procedência do pedido.
Porto Alegre, 04 de outubro de 2013.

IVORY COELHO NETO, 

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

LERM/SBB

� Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11232.htm" \l "art1" �(Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)�


I - quando o juiz indeferir a petição inicial;
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